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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Lcl n1 í067, d. 3í d. .gorto dô 2007.

*orspôe soBnE A rrsrrrurçÃo oo
PROGRAI|A REÍ{DA CrDAOÂ', t{O
xunrcÍpro DE tAcrARA, e oÁ ourus
pnovroÊncus-

o Prefelto Munlclpal de Jaclara, Estado de Mato Grosso, MAx JOEL RUSSI, no uso
de suas atribulções legais, faz sabê que a Câmara de Vereadores aprovou e ele
sanciona a presente Lel:

Art. 10 - Fica, por esta Lel, lnstituído o 'PRoGRAMA neHon ctoeoÃ oo
MUNICIPIO DE JACIARA', destinado às famíllas extremamente pobres, cuja rênda
pessoal não ultrapasse 40 (quarenta) UPFMS.

Art. 20 - o objetlvo desta Lei é assegurar o dlreito humano à alimentação
adequada, promovendo a segurançê alimentar e contribuição para a erradicação da
extrema pobreza da população do nosso Munlcípio.

Art. 30 - Cada família enquadrada nos dlspositlvos desta Lei, que será listada,
por meio de slstema de avallação a ser promovido pelo Conselho Munlcipal de
Assistência Soclal, recebení um valor mensal de 20 (vinte) UPFMS.

§ 10 - Para ser aceita no programa aqui lnstituído, a famílla, preferencialmente,
não deve estar côdastrada no Programa Bolsa Família do Governo Federal.

§ 20 - Os beneflciários desta Lel deverão manter seus fllho§ matrlculados nâ
rede escolar do Munlcíplo.

§ 30 - A freqüência escolar devená ser lgual ou supcrlor a 859{, no ultimo
bimestre, anterlor à concessão do beneficlo.

§ 40 - Os beneficiários deste programa, obrigatorlamente, devêm apresentar
cartão de vacinação atualizado, para ôs crlônças menoFes de 07 (sete) anos.

§ 50 - Os b€neficiárlos dêste programa deverão estar lêvando seus fllhos
menores de 07 (sete) anos, em postos de saúde munlclPal para pesagem, medlção e
exames rotinelros conforme o calendárlo do Mlnlstérlo da Saúde, devldamente
registrados no cartão da crlança.

§ 60 - As gêstantes benetlclárlas deste programa deverão êstar c1rmprlndo o
pré-natal e consultas rotlnelras nas unldades de saúde municiPal.

§ 70 - As mães beneficiarlas deste programa deverão estar amamentando seus
filhos ã particlpando das atlvldades educatlvas desenvolvldas pêlas equlpes de saúde
sobre âleitamento e allmentado saudável,

§ 8o - Ao ingressar no pÍograma prevlsto Por esta Lel, a Fâmllla deverá
comprometer-se, perante o Conselho ou @mltê de Controlê Soclal crlado pelo
Municíplo ou ao Conselho Munlclpal de As§lstêncla Soclal, de cumprlr os culdados
básicos de saúde e as demais exigências dos parágrafos anterlores.

Art. 40 - Os beneficlos desta Lel cessarão quando as famíllas benef,cladâs
atingirêm rendlmento mensal que ultrapasse o valor estabelecldo no art. 1o desta Lei,
medlante constatação do órgão de lsslstêncla soclal do Munlcíplo.

Jk- Prêfeitur_o-ã€

JACIARA
Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
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recursos, para atendlmento das desPesas advlndas da execução do
à conta dô segulnte dotado orçamentárla: 3.3.90.18prograrma, correrão

Ârt. 60 - O Poder Executlvo Munlclpal regulamentará esta têl no prazo de 120

dlas contados da data de sua publlcação.

Art. 70 - Esta Lel êntrará em vlgor na data de sua Publlcação, revogadas as

disposlções em contérlo.

GABTNETE DO PREFETTO ||UHICIPAL
Eil 31 DE AGOSTO DE 2OO7
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DESPACHO a presente Lel sem lvas.
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Registrada e publicâda de acordo com a
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ESTADO DE MATO GNOSSO
PreÍeituro Municipo! de Jocioro

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI NO. 19/07

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores

Cumpr+me, através do presente, encaminhar a
esta Augusta Casa de Leis, o Projeto de Lei no. 19_l2OO7, que "DISPõE SOBRE A
NSnTUçÃO DO PROGRÁIr|A RENDA CTDADÃ NO MUNTCíPIo DE JACTARA
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS".

Considerando que o P@eto de Lei em destaque
têm o escopo de contemplar com valores Ínfimos, pêssoas carentes, para que
possam, ao menos, manter sua alimentação.

Considerando que assim agindo, o Poder
Executivo estará tão somente cumprindo com sua função social, visto que, estaÉ
proporcionando a possibilidade de as famÍlias atingirem nível mÍnimo de nutrição
diária.

Considerando que os termos constantes do
incluso Projeto, por si próprios, jusüficam, plenamente, a suâ aprovação, resta a
este Executivo Municipal, em exercendo as suas atribuiçÕes constitucionais, via da
presente mensagem, encaminhá-lo a essa Casa s, para tran em
Lei, nos termos do REGIMENTO INTERNO d de Vereado

Reiterando
e apreço, extensivos a seus Pares, subscreve

dee cons
UI

J 06 de 200

REFEI UN PAL

AO EXCE SENHOR VEREADOR
MD. PRESIDENTE DA DE JACIARA-MT.

Íefeilur

JAC
io Feíreiro Sobrinho, 1.075 - CEP 78.820-000 . Jocioro -

Fone: (óó) 3,1ól .'1308 / For: 1661 3461-2255
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ESIADO DE MATO GROSSO

PROJETO DE LEI NO. 19I2OO7,DE 06 DE JUNHO DE 2OO7

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, iIA)( JOEL
RUSSI, no uso de suas atribuiçÕes legais, faz saber que a Câmara de Vereadores
aprovou e ele sanciona a presente Lei:

Artigo 1o - Fica, por estia Lei, instituído o "PROGRAMA RENDA
CIDADÃ DO MUNICÍP|O DE JACIARA", destinado às famÍlias extremamente
pobres, cuja renda mensal pessoal não ultrapasse 40 (quarenta) UPFMs.

Artigo 20 - O objetivo desta Lei é assegurar o direito humano à

alimentação adequada, promovendo a segurança aliftentar e contribuirúCpara a

enadicação da extrema pobreza da população do nosso Município.

AÉigo 30 - Cada famÍlia enquadrada nos dispositivos desta Lei, que
será listada por meio de sistema de avaliação a ser promovido pelo órgâo de
assistência social do Poder B6rttivo, recebeÉ um valor mensal de 20 (vinte)
UPFMS.

§ 1o - Para ser aceita no programa aqui instituído, a familia,
preferencialmente, não deve estar cadastrada no Programa Bolsa Família do
Govemo Federal.

r no programa previsto por esta Lei, a famÍlia
deverá comprometer-se, perante o órgâo de assistência social do MunicÍpio, a
manter suas crianças e adqlescenies,-em idade escdar, freqOentando a escola e a
cumprir os cúdados básicos de saúde estabelecido§ Pelo Município.

Art 40 - Os benefÍcios desta Lei cessarão quando as famílias
beneficiadas atingirem rendimento mensal gue ultrapasse o valor estabelecido no
artigo Í!, desta Lei, mediante constataÉo do órgão de assistência social do
Município.

Artigo 50 - Os recursos para atendimento das despesas advindas da
execução do programa, conerão à conta da seguinte dotação orçamentária:
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PreÍe iluro de

JACIARA
Av. Anlonio Ferrciro Sobrinho, 

,l.O75 
- CEP 78.820-000 - Jocioro - MT

Fone: (óó) 34ól -l 308 / Fox, 1661 3461-2255

Prefeiluro Municipol de Jocioro

"DtsPÕE SOBRE A tNSnTUtçÃO DO
PROGRAT'A RENDA CIDADÃ, NO
MUNICíPIO DE JACIARA,E DÁ OUTRAS
PROVTDÊNClAS"
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

.90.18

Artigo 6o - O Poder Executivo Municipal rêgulamentaÉ esta Lei, no
prazo dê 120 dias, contados da aprovação da Lei.

Artigo 70 - Esta Lei entaÉ em vigor na data de sua publicaçâo,

revogadas as disposições em conbário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
EM O6DE JUNHO DE2OO7.

MA)( EL S
FE
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Prefeitur

J IA
Antonio Ferrciro Sobdnho, 1.075 - CEP 78.820.000 - Jocio.o -

Fonc: (óó) 3,íó1 -l 308 / Fqx: 1661 346'l -2255
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ESTADO DE MATO GROSSO

RELATORIO

II - Conclusões do Relator

Sala das Comissôcs, enr 08 de agosto de 2007

Ver de Souza Soares

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSÕES: Reunião conjunta: art. 103 do RI

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO - CCJR

COMISSÃO DE ORÇAMET{TO, FINANÇA E CONTABILIDADE - COFC

coMrssÃo DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO - CSPST

A matéria, de conteúdo e objetivos sociais, obedece critérios e entendemos ser:

a) no aspecto jurídico, legal e constitucional;
bi no aspecto gramatical, devidamente conigida pela emenda apresentada pelo

Vereador Sidney de Souza Soares;

c) no aspecto social, alcança integralmente os objetivos da assistência ou

promoção social;
d) no aspecto material, mais que oportuna e conveniente, merecendo aprovação'

o n

Relat

RLE llrucê, l3Ol - CênlÍo - cEP 78,820-0m - cx. Foslol 49 - Jocbío ' tríI - Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmioc@vsp,com.bÍ

PROJETO DE LEI NO 19, DE 06 DE JUNHO DE 2007.

PARECER
RELATOR: SIDNEY DE SOUZA SOARES

I - Exposição da Matéria em Exame.

A matéria substancialmente contida no PÍojeto de t,ei em epígrafe é a

instituição, pelo Município dp Jaciara do Programa Renda Cidadã' com seus aspectos,

exigênáias á responsabiiidadei recíprocas - Município - familias pobÍes (teto de renda

hxada).

São as conclusões. I

I



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

III - Decisão das Comissões

VOTOS:

Pelas as conclusões

Vereador Sidney de Souza Sorres
Relator - Secretário da COFC, Presidente dr CSPST e membro "ad doc" da

CCJR

I

Com as conclusõ,es do Relator

oão MendVereado
Vice-P

e

idente d e membro "ad doc" da CSPST

and n d rade
Tretá A CCJR C CSPS

I
l'â

Pres da COFC

or Josias Melo de Almeida
Vice-Presidente da COFC

ieador Sidne de Souza Soares

orl e

T

e

Relator

Ruo .I-rnrcê, l3O'l - CêntÍo - cEP 78.820-000 - Cx. Poslol 49 - Jocioro - MT - Fonê: {óól 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cm,oc@/§p.corn.bÍ

MUNICIPAL DE JACIARA

Reunidas na data infra, as Comissões de Constituição, Justiça e

Redação, Orçamento, Finanças e Contabilidade e SaÍrde, Promoção Social e Trabalho

passam a votação.

-./t
Souza

Vcreador

Sala das Comissões, em 08 de agosto de 2007.
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

CONCLUSÃO: na conformidade do § 1o do aí' 107 do Regimento Intemo'

face à unanimidade destas Comissões, este Relatório se transforma em

PARECER FAVORÁ{rel a aprovação deste Projeto de Lei, ora sob apreciação'

Sala das Comissões, em 08 de agosto de 2007

Vereador S de

ã

Ruo Jurucê, l3Ol - Cêntío - CEP 78.820-000 -Cx. Postol 49-Jocioro - MT- Fonêr lóó) 34ól-3090/ 3080 - E-moil: cmioc@vsp.com,br

Relator



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROJETO DE LEI N'19, DE 06 DE JUNHO DE 2007.

EMENDA MODIFICATIVA
AUTOR: VEREADOR SIDNEY DE SOUZA SOARES

Modifica o art. ó' do em seu final, que passa a ter a
seguinte redação:

esla Lei
no prazo de

\,,

Ruo Jurucê, l3ol - CentÍo - CEP 78.820-000 - Cx. PosÍol 49'Jocioro - MT' Fone: (óól 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmioc@vsp.com br

Gabinete do Vereador, em l2 de juúo de 2007.

SOARES

I
I



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROJETO DE LEI N" 19,06 DE JUNHO DE 2OO7

0l - EMENDA MODIFICATM: Modifica pafte da redação do caput do arr. 3. do
Projeto, passando a vigor da sbguinte forma:

* Art. 3'- Cacla familia enquadrada nos dispositivos desta Lei, que seni lisrada por
meio de sistema de avaliação a ser prontovido pelo conselho Municipal de ÁssisÉÀcia
Social, receberti um valor mensal de 20 (tinte) UPFM's"

02 - EMENDA ADITIVA: Adiciona parágrafos ao Art. 3". do projeto de Lei, com as
seguintes redações:

"Árt. 3" - .....-.-.-

§ /"-

sf 2'- Os beneficiários desta Lei. tleverão manter sa,, Jilhos matriculados na rede
escolar do Município. 

I

§ J" - I freqiiênciu escolar deverá ser igual ou superior a B5g4 no úlrimo bimestre,
unterior à concessão do benefrcio.

.r§ 4" - os beneficiários deste programa, obigarorianenresdevenr apresenrar cartrio tlc
vacinaçrio atualizado_ para as crianças ,rreriJres de |7(sete) anos.

sl 5'- Os hcneficiários deste programa deyerão estar levando seus filhos menores de
17(sete) anos em postos de saúde nrunicipal pora pesagem, mediçíro e eídmes
rolineiros coníorme o calendário do Ministério da saúde, devitl«mente regisrrados no
cartão dn criança.

§ 6'- As gestantes beneficiárias desre programa deverão estar cumprindo o pré-natul e
cottsultus rotineims no,s unidades de saúdc ntunicipal.

r{ 7" - ls mties beneficiárias àesrc programa deverão estar únt.ntentattdo seus Jilhos e
ptuticipando das ati,idades educativas desenvolt'idas pelas equipes tle saútli sobre
aleitamento e alimentação saudável.

Ruo Jurucê, lSOl - Centro - CEP 78,820-000 -Cx. Poslol 49 - Jocioío - MÍ- Fone: (óô) 34ól-3090/3080 - E-moil: cmloc@vsp.com.bÍ

IV . EMENDAS



ESTADO DE MATO GROSSO

Continuaçâo da cÍÉnda .diliva ao Pmjcto dc t i n' 192007

o
OR D

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

03- EMENDA MODIFICATIVÁ.' Modifica a redação do § 2'do Art. 3o do Projeto de

Lei, passando a vigorar como segue, renumerando de § 2o para § 8o, por força da

emenda anterior.

§ 8'- Ào ingressar no progrQrna previsto nesta Lei, a família deverá comprometer-se,

peraníe o conselho ou comitê de controle social a ser criado pelo Município ou ao

Conselho Municipal de Assistência Socialrde camprir os cuidados básicos de saúde e as

demais exigências dos paragrata onleriores.

ORES:

VEREADO

VEREADOR

VE

VEREAD

A SILVA

G PAR DE LIMA

DE AL]\{EIDA

*/r,t
ES DE SOUZA

RTO SILVA PIRES

VEREAD Y S

VEREADOR R ANDRÁDE

VEREADOR IRO ZENDE ANDRÀDE

Rtn Jurucê, I3O't - CêntÍo - CEP 78.820{00 - Cx, Postol 49 - Jockro - MI - Fone: (ôó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoll: cmlocGtr/sp.com.bÍ

Palácio lzaias Atves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

SALA DAS SESSÔES, EM 09 DE AGOSTO DE 2007.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

COMISSÃO DE CONSTTTUIÇÃO,JUSTTÇA E REDAÇÃO

REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N" I9l2007, DE 06 DE JUNHO DE 2007.

"DISPÕE soBRE A TNSTITUIÇÃo oo
PRoGRAMA RENDA ctoeoÃ, No
vruxrcÍpro DE JACTARA, n oÁ ou'rnrs
pnovlDÊNCtls"

Art. 2" - O objctivo desta Lei é assegurar o direito humano à alimentação adcquada,

promovendo a segurança alinrentar e contribuição para a erradicação da extrema pobreza da

população do nosso Município.

Art. 3' - Cada família enquadrada nos dispositivos desta Lei, quc será listada por

nreio de sistema <le avaliação a ser promovido pelo Conselho Municipal de Assistêrrcia

Social, receberá um valor melsal de 20 (vinte) UPFMs.

§ l" - Para ser aceita no programa aqui instiluído, a família, preferencialntetrte, nito

deve estar cadastrada no Programa Bolsa Família do Govemo Federal.

§ 2" - Os beneficiârios desta Lei dcverão rnanter seus filhos matriculados na redc

escolar do Município.

§ 3'- A íicqüência escolar <.leverá ser igual ou superior a 85% no ullirno bimestre,
anterior à concessão do beneficio.

§ 4" - Os beneficiários deste programa, obrigatoriamenterdevem apresenmÍ caÍão de
vacinação atualizado, para as crianças menores de 07 (sete) anos.

§ 5' - Os beneficiários deste programa deverão estar levando seus filhos menores de
07 (setc) anos em postos de saúde muicipal para pesagem, medição e exarnes rotineiros
conforme o calendário do Ministério da Saúde, devidamente registra«los no caÍtão da
crianga.

Rm Jun.lcê, l30l - CentÍo - CEP 78.820-000 - Cx Poslol 49 Jocbro - MT - Fone: {óó) 34ó'l -3090 / 3080 - E-rnoil: cmlrc@sp,com.bÍ

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

i
O Preleito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, MAX JOEL RJSSI, no

uso de suas atribuições legais, faz sabe que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona

a presenle Lei:

AÍ. l' - Fica, por esta lri, instituído o '?ROGRAMA RENDA CIDADÀ DO

MTNICIPIO DE JACIARA", destinado às famílias extremamente pobres, cuja rerrda

pessoal não ultrapasse 40 (quarenta) UPFMs.



ESTADO DE MATO GROSSO

§ 7'- As mães beneficiarias deste programa. deverão estaÍ amamentando seus filhos
e paÍicipando das atividades educativas desenvolvidas pelas equipes de saúde sobre
aleitamento e alimentação saudável.

§ 8" - Ao ingressar no programa previsto por esta Lei, a família deveÍá comprometeÍ-
se, perante o Conselho ou Comitê de Controle Social criado pelo Município ou ao Conselho
Municipal de Assistência Social,de cumprir os cuidados básicos de saúde e as demais
exigências dos parágrafos anteriores.

Art. 4'- Os beneficioqdesta Lei cessarão quando as famílias beneficiadas atingirem
rendimento mensal que ultrâpasse o valor estabelecido no art. 1" desta Lei, mediante
constataÇão do órgão de assistência social do Município.

Arr.5'- Os recursos, para atendilnento das despesas advindas da execução do
programa, correrão à conta da seguinte dotação orçamentáLria: 3.3.90. l8

Art. 6" - O Poder Executivo Municipal regulamentará csta Lei" no priuo de 120
dias, contados de data de sua publicação.

Art. 70 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

SALA DAS SESSOES, EM I3 DE AGOSTODE 2007.

VE IR GASPÀR DE LIMA
PRES

C
"úVERtrADO OA DES

VIC

étr?-ez4
VEREADOR R NDRO D

C

A
P

E

Ruo Jurucê, l 30l - Cênlro CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - JocioÍo - MT - Fone: lóô) 34ól -3090 i 3080 - E-ÍEil: cmFc@lvsp.com.b{

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias flves Nogueira (Lei no 714 de 1 5 de outubro de 98)

§ 6' - As gestantes beneficirírias deste programa deverão estar cumprindo o pré-natal
e consultas rotineiras nas unidades de saúde municipal.



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

TRAMITACAO DO PROJETO

PRoJEToDE LEI x'. /4
coMrssÃo (c1{L

RECEBIDo EM b. no o'l

PROJETO DE LEI N"._

PROJETO DE LEI N'. _
corrlssÃo
RECEBIDO EIVT

ENCAMINHADO EM

SETOR DE PROTOCOLO EM /_/ Desp._/_/2007

PROJETO DE LEI N'. _
coMrssÃo
RECEBIDO EM

PROJETO DE LEr N.. _
corrrssÃo

SETOR DE PROTOCOI,O ENI____./J Desp._/_/2007

Ruo Jurucê, l30l -Cêntro-CEP 78.820-000-Cx. Poslol 49 - Jocioío - MT- Fone: (óól 34ól-3090/3080 - E-moil: cmioc@sp.com.br

ESTADO DE MATO GROSSO

ENCAMINHADO EM-
§ETOR DE PROTOCOIÍ) E\{I_JJ Desp._/_/200?

COMISSÃO

RECEBIDO EM

ENCAMINHADO EM

'. SETOR DE PROTOCOLO EM_/_/ Desp._/_/2007

ENCAMINHADO EM

SETOR DE PROTOCOLO f,M_/_l Dr.sp._l_t2oo7

RECEBIDO EM

ENCAMINHAIX) EM-
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Lcl no. 1068, dc 03 dc sctGmbro dê 2OO7.

MAx JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de laciara, Estado de Mato Grosso,

Íaço saber que a Câmara Munlclpal de Jaclara apÍovou e eu sanciono a
seguinte Lel:

Art. 10 - Flca o Poder Executlvo Munlclpal autorlzado a conceder subvenção
soclal às lnstitulções públicas ou prlvadâs de câÉter assistenclal, esportivo,
turístlco ou cultural, sem flns lucratlvos, desde que sedladas no Munlcíplo de
Jaclara, observada a dlsponlbllldade do orçâmento munlclpal.

Art. 20 - O beneflclo de que trata estâ Lei destlna-se a cobrlr despesas de
custelo das entldades beneficlâdas pertlnentes às atlvldades exercidas e prevlstas
no sêu estatuto.

Art. 30 - Não se conceder subvenção soclal à entldade ou instltuição social
que:

I - vlse à dlstribuição de lucros ou dividendos a seus partlclpantes;
II - constitua patrimônlo dê lndlvlduo ou de socledade sem caráter

filantópico;
IU - tenha finalidades econômlcas precípuas como atlvidades;
IV - não esteJa em efêtlvo funclonamento nos 06 (sêls) mêses,

imediatamente anterlores, com exâta observâncla dos prlncÍpios estatutárlos;
V - não tenha sido devidamente reglstrada;
VI - não esteja em dla com a prestação de contas dos recursos concedldos

pelo órgão munlcipal nos anos anteriores;
VII - que não atenda ao êstâbcleddo no § 10 do artlgo 25 dâ Lêl

Complementar no 101/2000;
VIII - que as condlções de tunclonãmento forem Julgadas lnsatlsfatórlâs pelo

corpo técnico da Secretarla Municlpal de Ge§talo Soclal.

Parágrafo único - Constado o estado de precarledade dâs lnstalações da
entidade, o Município deverá onceder 'auxlllo' (t6nsferênclâ de capltal) para
melhorla das condlções de funclonamento, sob a flscallzôção de controle da
Secretâria Munlcipal de Gestão Soclal.

Art. 40 - A concessão da subvenção soclal não implica na aqulslção de dlreito
de continuidade de recebimento pela entldade beneflclada, podendo ser
suprimida a qualquer momento, e não gera responsabllldadê ao Munlcíplo Perante
empregados e fornecedores.

-e, \L PreÍeiturq de

JACIARA
Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ó I - I 308 e Fox. (óó) 3461-2255),^( 0ê oõÕ! dod6! com võcê

.AUTORÍZA O EXECUTIVO }IUI{ICIPAL A
cor{cEDER suBvEilçÃo socrAl E
FOIIEIITAR AS ATTWDADES ESPORTWAS,
TURNSTICAS E CULTUR,AIS, E DA OUTRÂS
PR,OVIDÊTCIAS-.



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefelluro Municipol de Jocioro

Panigrafo únlco - É obrlgatórto, para quê se proceda aos repassês,
verificação das condlções técnlcas da entidade beneficlôdô, o que se Êará através do
cadastramento da entldade na secr€tarla Municlpal de Gestilo Social, sendo
obrlgatórlo o recadastramento anual,

Art. 50 - O pedldo de subvênção social será protocolado e encamlnhado ao
prefelto Munlclpal, em duas vlas, ãsslnado pelo Presldente da entldade ou
lnstltuição social, instruído com os segulntes documêntos:

I - programa de trabalho e respectlvos projetos onde serão aplicados os
recuEos pretendldos, o qual deverá conter o número de pessoas assistidôs P€la
instltuição;

Il - Plano de despesas, de custelo onde deverão contêr os materlals de
manutenção dos serviços báslcos no atendlmento das pessoas asslstidas pelo
prcgrama.

Art. 60 - A rede de entldades asslstência dê cunho soclal será Pactuada e
aprovada pêlo Conselho Munlclpal de Asslstêncla Soclal de acordo com o plso de
translção da proteção especlal e as normas que regem a Polítlca naclonal de
Asslstêncla Soclal.

Art. 70 - O pedldo de subvenção soclal, depols dê protocolado, deveni ser
encamlnhado à Secretaria Í'luniclpal de Gestão Social, para gue através do seu

corpo técnico sejam vêrlficadas todas as exigênclas legais êstabelecidas nos artigos
desta Lei, além de outras leglslações estaduals e fêderais vlgentes, e que esteJam

diretamente llgadas a esta questão e, por últlmo, aprovada pelo ORDENADOR DE

OESPESAS do Executivo.

Art. 8o - As entidades ou lnstltulções soclals subvenclonadrs deverão
proceder a prestação de contas das despesas decorrentes da apllcação dessa
subvenção social no prazo de 30 (trlnta) dlas ao do receblmento dos recursos.

Parágrafo único - A prestação de contas deverá ser encamlnhada ao Sêtor
de Planejamento e de Prestação de Contas, com descrição clara, objêtlva e

entendívé|, acerca das despesas reallzadas e notas fiscais devldamente âtestadas
pela entidade, observando os prêcêlto§ dls Lels no 8.666/93 e no 4-32O/64.

AÊ. 90 - Importará na suspensão da subvenção sociôl, sem prejuízo das
responsabilidades legals:

I - A inadimplêncla da entidade ao apllcar os rêcursos, devldamente
manlfestada através de pârecer do Setor de Planejamento e Prestação dê contas;

II - a não prestação de contas dêntro do prazo estabelecldo por ato de
celebração de convênios, Termo de Compromlsso, acordo ou congênere entre a

entidade e o poder público municlPâ|.

Art. 10 - Flca o Poder Exêcutlvo àutorlzôdo a fomentar o desenvolvlmento
das atividades esportlvas, turísticas e culturals, ôtravés de reallzaçlo de eventos
com a finalidade de promover o desenvolvimento do MunlcÍplo de Jaclara.

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, I075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól -1308 e Fox. (óó) 3461-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro Municipol de Jocioro

§ 10 - Todo âpoio ou auxílio financelro do Município será concedldo às
entldades com pêrsonalldade Jurídlca e de flns soclais estipulados no caput do
artlgo através de termo de compromisso, convênio, acordo ou congênere, após
anállse do Plano de Trabalho instltuído pela entldôde benellclárla.

§ 20 - O Plano de trabalho apr€sentado pelas entldad€s instituídas no caput
do artlgo sefií anallsâdo e aprovado Por técnlcos da Secrêtarla Munlclpal
correspondente ê, por últlmo, aprovado Pelo OROENADOR DE DESPESAS do
Executlvo.

Ârt. 11 - As despesâs de decorrentes da presente Lel correrão por conta das
Dotâçõês Orçamentárlas especlflcas lnscrltâs no orçtrmento vigente.

Art. 12 - Esta Lel entra em vlgor após decorrldos 45 (quarenta e clnco) dlas
de sua publlcação ofrclal.

Art, 13 - Revogam-se as dlsPoslções em contrário.

GABINETE DO PREFETTO I,IUNICIPAL
E1O3 DE SETEHBRO DE 2oo7

l*il-r-*r
I 
PrcÍc[o Í{unlclpal

DESPACHO: ap nte sem as.

EL
1.1u n lcl

Reglstrada e publlcada de acordo com

sccrGtárlo Í.lunlclpal dG

J\- Píef eituro de

JACIARA
Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255),^( Oe móor do.,or com voca
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ESTADO DE âÂATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Tem a presente mensagem o objetivo de fazer ingressar nesse

Egrégio Parlamento o Projeto que AU1ORIZA O EXECUTM

t uNrcrpAL A coNcEDER suevençÃo socrlL E FoMENTAR As
ATTvTDADES EsporTrvAs runisrtcas E cULTttRArs, e oÁ

ourRAs pnovtoÊxctas.

Trata-se de Projeto que visa regu-lamentar a subvenção social

concedida às entidades pública e privada de caráter assistencial ou

cultural sem fins lucrativos, sediadas no Munic,ípio de .lacaara - MT, de

acordo com as normas operacionais de ASsistência Social do Ministério do

Desenvolvimento Social Com à Fome \
\

As entidades assistências do Município de Jaciara, como por

a da Criança, entre outras, queexemplo Pestalozzi, Associação AgapÉ, Cas

serão beneficiadas com a subvenção soci , deverão estar contida na rede

municipal de Assistência Social devida nte cadastrada e aprovada pelo

Conselhô-ifficpãrcíÂ-ssistência Social e su prestação de contas deverá

observar os p .666/93 e n.o 4320164.

turíiticas e

O Projeto ta
culturais, visa vatravés destas a ades, colq.

mbém contempla as atividades esportivas,

ndo fomentar o desenvolvimento do Município

o objetivo de divulgar e atrair turistas por

como Temporada de Esportes Radicais,meio de eventos es rtivos

ca mpeonatos esp'ôrtivos e entos culturais dentre outros.

J \:. refeilur Eê /
Anlonio Fârruiro Sobrinho, 1.075 - CEP 78.82O-0OO -Jocioro -

Fono: (óó) 34ól -1308 / Fqx: 1661 3461-2255
Í

)-.í

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N.O OL7I2OO7

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,



ESTADO DE XIATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Considerando que o Projeto de Lei em referência, foi elaborado

dentro do que estabelecem as normas legais em vigor e que regem a
matéria, especialmente a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Vale ressaltar que pedimos a sua apreciação em regime de

urgência, em conformidade com o Artigo 55 da Lei Orgânica Municipal,

com convocações de Sessões Extraord inárias, nos termos do Regimento

Interno dessa Augusta Casa de Leis Câmara de Vereadores, para

aprovação desta proposta e transformá-la em Lei.

Desde já antecipamos, nossos agradecimentos e reiteramos

nossos protestos de elevada estima e distinta consideração, extensivo aos

seus Pares, subscreve.

AX E

\
I \I \

\
FE UNI PAL

\

Íêfôilur

JACIA
de

Ferreiro Sobrinho, I .O75 - CEP 78.820-000 - locioro -

Fone: (óó) 34ó l - l308 / Fox: 16ó1 3461-2255
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Prefeiluro Municipol de Jocioro

sediadas no Município de Jaciara, obsq a disponi
orçamento municipal.

MÀX IOEL RUSSf, Prefeito Municipal de Jaciara,
Mato Grosso, fãZ-sãbEry que a cÂttARA ML,NIcrpAL DE
aprovou e @sãEdÍq-áieg u i nte Lei :

sgm-Íin
p"n$

, desde
bllidade

Art. 7o, Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
conceder subvenção social(as que se destinen)às instituições públicas ou
privadas de caráter assistencial ou culturà[ s lucrativos

Estado de
JACIARA

que

Art. 20. O benefício de
despesas de custeio das des
exercidas e previstas n eu esta

ta Lel
ad rt in às atividades"/,u

foe
desti

e ntes
na-se a cobrirque Úa

bene/ici
o' 

'l
t

a
instituição social que:

Art. 30. Não se cordera u bven

UCTOS

ção socia I entidàde oUS

I vrse a àistribu/ção 'de I ou divide ndos a seus

ciebde seme* àÉ úN^2víduo ou de so
a. b \... .' L,.-tÍ.

nte comerciais;
m

III
IV ionamento nos 06 (seis)

rvânciameses, I medi
s pnncrp ios estatutários;

ores, com exata obse

V, não tenha sido devidamente registrada;
VL não esteja em dia com a prestação de contas dos

recursos concedidos pelo órgão municipal nos anos
a nteriores;

VII. que não atênda ao estabelecido no § 10 do Artigo 25 da
Lei Complemehtar n.o t0t/2OOO;

VIIL que condiçôe.s de funcionamento forem julgadas
insatisfa pelo corpo técnico da Secretaria Municipal

ial.de Gestão

J, \L
JAC
íteÍeilvt

/,
de

Antohio Fcíciío Sobdnho, I.075 - CEP 78.820-OOO - Jocioro - MT
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ESTADO DE IÂATO GROSSO

PROJETO DE LEI N.O O77 DE 78 DE MÀIO DE 2OO7.

,,AUTORIZA O EXECUTIVO T4UNICIPAL
A CONCEDER SUBVENçÁO SOCTAL E
FOMENTAR ÁS ATIVIDADES
ES PO RTTVAS íU RÍSTTCAS E C U LTU RAIA
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS".

'doI

participantes;
IL - constitue-patriÍrÍôíro de

caráter filantrópico
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I

em efetivo
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeiluro Municipol de Jocioro

Parágrafo único - €rnrr{ío o estado de precariedade das

A,t. 50. O pedido de subvenção social será protocolado e
encaminhado ao Prefeito Municipal, em duas vias, assinado pelo
Presidente da entidade ou instituição social, instruído com os seguintes
documentos:

I. programa de trabalho e respectivos projetos onde serão
aplicados os recursos pretendidosf\qual deverá confê\o
número de pessoas assistidas pela in$ituição; \II. plano de despesas, de custeio ondé deverão conter os
materiais de manutenção dos $erviços básicos no
atendimento das pessoas assistidag/pelo prog\ama.

Art. 60. A rede de entidades assistências de cunho social será
pactuada e aprovada pelo Conselho Municipal de Assistência Social de
acordo com o piso de transição da proteção especial e as normas que
regem a política nacional de Assistência Social.

Art. 70. O pedido de subvenção social,,depois de protocolado,
deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Gestão Social, para que
através do seu corpo técnico sejam verificadas todas as exigências legais
estabelecidas nos artigos desta Lei, alem de outras legislações estaduais e
federais vigenteae que estejam diretamente ligadas a esta questão erpor
último, aprovada pelo ORDENADOR DE DESPESAS do Executivo.

entidades ou instituições sociais subvencionada$^ )
restação de contas das despesas decorrente dàl

Art. I
deverão proceder

o S
Àa
a

aplicação dessà'
recebimento dos

Pará
encaminhada ao
descrição clara, objetiva e entendível, acerca das despesas realizadas e

venção socia!4 no prazo de 30 (trinta) dias ao do
recursos.

\?'
.'1 _',

grafo Único - ff orestação de contas deverá ser
Setor de Planejarirento e de Prestação e Contas, com

.I \. P.eÍe 'urode

í 7 JACIARAí16\ ç

AviAntonio Ferreiro Sobrinho,1075 - CEP 78820-000
i Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

.J

instalações da entidade, o pírunicípio deverá conceder "auxílio"
(transferência de capital) para melhoria das condições de funcionamento,
sob a fiscalização e controle da Secretaria Municipal de Gestão Social.

Art. 40. A concessão da subvenção social não implica na
aquisição de direito de continuidade de recebimento pela entidade
beneficiada, podendo ser suprimida a qualquer momento, e não gera
responsabilidade ao Município perante empregados e fornecedores.

Parágrafo Único - E obrigatório, para que se proceda ao:
repasses, a verificação das condições tecnicas da entidade beneficiada, o
que se fará através do cadastramento da entidade na Secretaria Municipal
de Gestão Social, sendo obrigatório o recadastramento anual.



ES?ADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Munlclpol de Jocioro

notas fiscais devidamente atestadas pela entidade, obseruando os
preceitos das Leis n.o 8.666/93 e n.o 4.32O/64.

Aft. 90. Importará na suspensão da subvenção social, sem
prejuízo das responsabilidades legais:

I. fÀ inadimplência da entidade ao aplicar os recursos,
, P'áevidamente manifestada através de parecer do Setor de

Planejamento e Prestação de Contas;' II. @ não prestação de contas dentro do prazo estabelecido
cv por ato de celebração de Convênio, Termo de

_;l Compromisso, acordo ou congênere entre a entidade e o
' poder público municipal.

Art. fill. Fica o Poder Executivo autorizado a fomentar o
desenvolvimento das atividades esportivas, turísticas e culturais, através
de realização de eventos com a finalidade de promover o desenvolvimento
do Município de Jaciara.

§ 10 -. todo apoio ou- auxílio financeiro do Município será
concedido às entidades jurídica{ 1e fim estipulado no caput do arligo
através de Termo de Compromisso, Convênio cordo ou congê , aPós
análise do Plano de Trabalho instituído pela nti de

i§ 20 - o Plano de Trabalh ap
instituída"no caput do artigo* será anali do

p
e aprova

o últim

ntado pelas entid des
da

Secretaria Municipal
ORDENADOR DE DESP

ete

:l

do Prefeito Municipal de ,aciara,
dias do mês de maio de 2OO7.

un

cor ndente
do cutiv

por técnico
aprovado,

s
p o

As despe s ded n da res
correrão por conta das Dota çõ o/çame

orre
rias specífi

orça mento vigente n

^rt.
em vt or na ata de sua pu caçãQ.

Art. ttQ. Revogam-s osi s em contrário.
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ESTADO DE. MATO GROSSO

CÂnaaRA MUNIcIPAL DE JAcIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gB)

Art. 10-.....
§/a todo apoio of auxilio financeiro do Município será concedido

às entidades com personalidade jurídica e de fins sociais estipulados no
caput do artigo através de termo de compromisso, convênio, acordo ou

Ruo Jurucê, 1301 - CenlÍo - CEP 78,820-000 -Cx, Poíol 49 - Jocioro - MT.Fone: {óó) 34ól-3090/ 3080 - E-rnoil: cmloc@sp.com.br

EMENDAS MODIFICATIVAS: ao preâmbulo; aos artigos lo e 3o, em
seu inciso III; aos artigos l0 e seu slo; ll, 12, e 13, quanlo aos aspectos
gramaticais e de técnica legislativa.

EMENDA ADITIVA aorartigo 12, conjuntamente à modificativa.

AUTORES _ VEREÂDORES: IVAN DE ALMEIDA SILVA E
SIDNEY DE SOUZA SOARES

I - MODIFICATMS (aspecro gramarical):
Os preâmbulos e os artigos lo e 3o, este quanto ao seu inciso III; e o

artigo l0 e seu parágrafo único passam a ter as seguintes redações, por
força de correções gramaticais:

Preâmbulo: MAX JOEL ÀUS§I, prefeito Municipal de Jaciara,
Estado de Mato Grosso,

Faço saber que a Câmara Municipal de Jaciara aprovotl e eu
sanciono a seguinte Lei: 

,

Projeto de Lei no.017, de 18 de maio de 2007.

ArL l'- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder
subvenção social às instituições públicas ou privadas de caráter
assistencial, esportivo, turístico ou anltural, sem fins lucrativos, desde que
sediadas no Município de Jaciara, observada a disponibitidade do
orçamento municipal.

ÁtL 3"- -.....
1-...................
II-.................
III- tenha fi nal idades econômicas precípuas como at ividades ;



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

!

cgngenere, após análise do plano de Trabalho instituído pela
entidade beneficiária.

II- MODIFICATMS (técnica Legislativa):
Ás numerações dos artigos seguintes passam a ser cordinal: arts. 10,

11, 12, 13.

III- ADITIVA:
"Arl. 12-

cinco) dias de
45 tae

Rrc Junrê. l3O't -CêntÍo. CEP 78.820-000 -Cx. Poíol 49 - JocioÍo - MT-Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmlrc@v§p.com.br

Sala das Comissões,
em 02 de agosto de 2007.

VEREADOR

Sr=
SILVA

DE SOUZA SOARES

I

I



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

RruxrÂo coNJUNTA - ART. ro3 Do Rr.

courssÕrs:
DE coNsTrrurÇÃo,.lusirÇa r RrnlçÃo - ccJR
DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE - COFC
DE SAUDE, PROMOÇAO SOCIAL E TABALHO - CSPST
PROJETO DE LEI N'17, DE 18 DE MAIO DE 2007.

PARECER

REI-ATOR: \'EREADOR SIDNEY DE SOUZA SOARES

RELATORIO

r- ExPosrçÃo u,L ulrÉRrl EM EXAME:

corn o Presente Prqeto busca-se a âprovação no sentido de regulaurentar a

concessão de subvenção soci4l a entidades assistenciais do Município, com atividades
esportivas, culturais, turísticasre outras, com obediência a determinadas exigências.

II- CONCLUSÔESDORELATOR

Sala das Comissões,
em 08 de agosto dc 2007

VEREADOR S NEY E SOUZA SOARESl

Ruo Jurucê, 130'l -cenlÍô - CEP 78,820-000 - cx kistol 49 - Jocioro - l\,lI - Fone: lóó) 34ól -3090 / 3080 - E-moll: cmioc@vsp,com.br

A exceção dos aspectos gramatical e de técnica Legislativa, o Projeto nada tem a

ser corrigido. Citada exceção encontra-sc conigida face às emendas apresentadas.

No seu penúltimo artigo, o 12, a emenda aditiva acrescentâ tão somente o prazo
de 45 dias para que a Lei passe a ter seus efeitos jurídicos.

O Projeto está, portanto, apto a merecer o devido parecer favoúvel à aprovação.

São as conclusões. 
i

RELAl'OR



Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

rrr- nrcrsÃo »as CourssÕes:

VOTOS: colocada em votação, os Vereadores abaixo relacionados e assinados
votaram , sem exceção, pelas conclusões do relator.

ESTADO DE MATO GROSSO

Y DE SOI.IZA SOARES
mbro "Ad " CCJR, Secretário da COFC e Presldente da

/.
OUZA

VE
Me
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

As Comissões, reunidas nesta datâ infr4 passa à apreciação das conclusões do
relator.

VEREADOR

Sala das Comissões em 08 de agosto de 2007 .
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

corgcl,usÃo FINAL: Face a unanimidade na decisão dos senhores Vereadores,
manbros das respectivas comissões, o presente relatório, por força do sl" do artigo 107
do Regimento Internoptransforma-se em parecer favorável ao projeto de Lei n..017, de
l8 de maio de 2007, d&uroria do senhor Prefeito Municipal de Jaciara.

I

Sala das
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SOUZA SOARES
RELATOR



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

MAX JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara' Estado de Mato Grosso'

faço saber que a Câmara Municipal de Jaciara aprovou e eu sanciono a seguinte

Lei: I
t

Art.lo-FicaoPoderExecutivoMunicipalautorizadoaconcedersubvenção
,o"ia i, inrtitrições públicas ou privadas de caráter assistencial, esportivo, turístico ou

."ii*"r, sem fins lucrativos, deie que sediadas no Município de Jaciara, observada a

disponibilidade do orçamento municipal'

Art.T ' O benefcio de que trata esta I'ei destina-se a cobrir despesas de custeio

das entidades be,lreÍiciadas p..tin"t't"t às atividades exercidas e previstas no seu

estatuto.

Art.3".Nãoseconcedersubvençãosocialàentidadeouinstituiçãosocialque:

I - vise à distribuição de lucros ou dividendos a seus participantes; 
--

II_constituapatrimôniodeindividuooudesociedadesemcaráterfilantrópico;
III - teúa finalidades econômicas precípuas como atividades;

IV - não esteja em efttivo funcionamento nos 06 (seis) meses' imediatamente

anteriores, com exataobservâircia dos princípios estatutários;

V - não tenha sido devidamente registrada;

VI - nao esteja em dia com a pre*açao de contas dos recursos concedidos pelo

órgào municipal nos anos anteriores;--- 
Vif - que nao atenda ao estabelecido no § l" do artigo 25 da Lei Complementar

n'101/2000;
VIII que as condições de funcionamento forem julgadas insatisfatórias pelo

corpo técnico da Secretaria Municipal de Gestão Social'

COMISSÃO DE CONSTITUIçÃO, JU§TIÇA E REDÀÇÁO

READAÇÂO FINAL AO PROJETO DE LEI N" 17 DE 18 DE MAIO DE 2()O7

"AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL
A CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL E

FOMENTAR AS ATIVIDADES
ESPORTIVAS, TURISTICAS E

CULTURAIS, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".
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ESTADO DE MATO GROSSO

Parágrafo Írnico - Constado o estado de precariedade das instalações da

entidade, o Município deverá conceder "auxilio" (transfeÉncia de capital) para

melhoria das condições de funcionamento, sob a fiscalização de controle da Secretaria
Municipal de Gestão Social.

AÍ. 5' - O pedido de subvenção social será protocolado e encatninhado ao

prefeito Municipal, em duas vias, assinado pelo PÍesidente da entidade ou instituição

social, instruído com os seguintes documentos:

I - programa de trabalho e respectivos projetos oude serão aplicados os recursos

pretendidos, o qual deverá conter o númcro de pessoas assistidas pela instituição;
U - Plano de despesas, de custeio onde deverão conter os materiais de

manutenção dos serviços biísicos no atendimento das pessoas assistidas pelo programa.

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 7'14 de 15 de outubro de 98)

AÍ. 6' - A rede de entidades assistência de cunho social sera pactuada e

aprovada pelo Conselho Mupicipal de Assistência Social de acordo cont o piso de

transição da proteção especial e a:i noÍÍnas que regem a política nacional de Assistência

Social.

Art. 7" - O pedido de subvenção social, depois de protocolado, deverá ser

encaminhado à Secretaria Municipal de Gestão Social, para que através do seu corpo

técnico sejam verificadas todas as exigêrrcias legais estabelecidas nos artigos desta Lei,
além dc outras legislações estaduais e lederais vigentes, e que estejam diretanente
ligadas a esta questão e, por último, aprovada pelo ORDENADOR DE DESPESAS do

Executivo.

Art. 8' - As cntidades ou instituiç(hs sociais subvencionadas deverão proceder a
prestação de contas das despesas decorrentes da aplicação dessa subvenção social no

prazo de 30 (trinta) dias ao do recebimerito dos recursos.

Parágrafo único - A prestação de contas deverá ser encaminhada ao Setor de

Planejamento e de Prestaçãor de Contas, com descrição clara, objetiva e entendível,
accrca clas despesas realizadàs e notas fiscais devidamente atestadas pela entidade,

observando os preceitos das Leis n" 8.666/93 e n' 4.320164.

Ruo Jurucê, l30 t - Centro - CEP 78,820-000 - Cx, Poíol 49 - Jocioíô - l\4T - Fone: (óó) 34ól-3090/ 3080-E-moil: cmioc@vsp,com,br

5;

Art. 4o - A concessão da subvenção social não implica na aquisição de direito de

continuidade de recebimento pela entidade beneficiada, podendo ser suprimida a

qualquer momento, e não gera responsabilidadc ao Município perante empregados e

fornecedores.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Parágrafo único - E {brigatóno, para que se proceda aos repasses, verificação
das condiçôes técnicas da entidade beneÍiciada, o que se fará através do cadastramento

da entidade na secretaria lr{unicipal de Gestão Social, sendo obrigatório o

recadastramento anual.



ESTADO DE MATO GROSSO

Art. 9'- ImpoÍará na suspensão da subvenção social, sem prejuízo das

responsabilidades legais:

I - A inadimplência da entidade ao aplicar os recursos' devidamente

manifestada através de parecer do Setor de Planejamento e Prestação de Contas;

Il - a não prestação de contas dentro do prazo estabelecido por ato de celebração

de convênios, Termo de compromisso, acordo ou congênere entre a entidade e o poder

público municipal.

Art. l0 - Fica o Poder Executivo autorizado a fomentar o desenvolvimento das

atividades esportivas, turisticas e culturais, atraves de realização de eventos com a

Íinalidade de promover o desenvolvimento do Município de Jaciara.

§ l" - Todo apoio àu auxilio financeiro do Município será concedido às

entidadãs com personalidade jurídica e de fins sociais estipulados 1o caPut do artigo

através de termo de cOmpromisso, convênio, acordo ou congênere, após análise do

Plano de Trabalho instituldo pela e[tidade beneficiária.

§ 2'- O Plano de habalho apresentado pelas entidades instituídas no cuput do

artigo será analisado e aprovado por técnicos da Secretaria Municipal correspondente e,

por últinlo, aprovado pelo ORDENADOR DE DESPESAS do Executivo'

AÍ. l l - As despesas de decorrentcs dâ pre§e e ki correrão por conta das

Dotações Orçamentár'ias especifi cas inscritas no orçâÍnetrto vigente.

AÍ. l2 - Esta Lei entra em vigor após decorridos 45 (quarenta e cinco) dias de

sua publicação oíicial.

Art. 13 - Rwogam-se hs disposições em conffirio.

SALA DAS SESSOES, EM 14 DE AGOSTO DE 2007'
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